EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 00033/2008-L, de 15 de abril de 2008, DE AUTORIA DO VEREADOR ISRAEL FRANCISCO DE OLIVEIRA.
Festas Juninas – Perigos

Principalmente nesta época do ano, as pessoas e povos tradicionais no interior do país possuem o típico costume de acender fogueiras e soltar fogos de artifícios. Esta atividade aumenta em 50% a incidência de pacientes com queimaduras nos hospitais de todo o Brasil.

Acontece por ano no Brasil cerca de um milhão de acidentes com queimaduras, destes, em torno de 200 mil são notificados pelos hospitais e 10 mil se tornam vítimas. Das pessoas atendidas anualmente, 40% estão na faixa entre 3 a 12 anos de idade.

O quadro torna-se ainda mais preocupante quando consideramos o desconhecimento da população em relação aos problemas envolvendo a queimadura e suas conseqüências.

Os fogos de artifício causam, na maioria das vezes, queimaduras de segundo grau, que necessitam em média de 15 dias de tratamento médico. Além disso, os fogos podem explodir nas mãos, mutilando o manipulador, além de provocar queimaduras, amputação de dedos ou até das mãos. A explosão de uma bombinha próximo dos olhos pode causar cegueira e provocar perda auditiva provocada pelo alto ruído.

DA PREVENÇÃO AOS DIREITOS DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES

Reforçando o espírito latente da proteção integral, o ECA traz a partir de seu art. 70 medidas de proteção que visam por a salvo os direitos das crianças e adolescentes de qualquer violação ou mesmo ameaça de violação. É da redação do citado dispositivo legal que “é dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente”. Nesse ponto, o ECA impõe novamente a cooperação entre família, Estado e Coletividade já insculpido no seu art. 4º, de zelar pela não ocorrência nem de ameaça, menos ainda de violação de direitos. Nítido é, portanto, o caráter preventivo imprimido pelo art. 70 do Estatuto.

O ECA veda ainda a comercialização de produtos e oferta de serviços com determinadas qualidades às crianças e adolescentes. Assim, proíbe o art. 81 do Estatuto a venda: 

I. Armas, munições e explosivos;

II. Bebidas alcoólicas;

III. Produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica ainda que por utilização indevida;

IV. Fogos de estampido e de artifício, exceto aqueles que pelo seu reduzido potencial sejam incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de utilização indevida;

V. Revistas e publicações a que alude o art. 78;

VI. Bilhetes lotéricos e equivalentes.

De plano, em que pese o texto do caput do art. 81 contenha o vocábulo “venda”, a interpretação a ser empreendida neste caso é extensiva, pois a intenção do legislador foi impedir ou dificultar ao máximo ao acesso àqueles produtos e serviços que “dependem de um grau de discernimento raramente encontrado no ser humano em formação” (DEL-CAMPO e OLIVEIRA, 2007, p. 109). É dizer, em outras palavras, que são produtos e serviços impróprios e inadequados a quem está em condição peculiar de pessoa em desenvolvimento (art. 6º, ECA).

Assevere-se, ainda, que atendendo ao melhor interesse da criança, à proteção integral, e ao dever de todos consistente em “prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente” (art. 70, ECA), o rol do art. 81 em comento é meramente exemplificativo, “podendo ser ampliado, mas tão somente pela atuação do Juiz da Infância e Juventude” (ISHIDA, 2007, p. 123).

A venda, oferta gratuita, entrega, etc., dos produtos ou serviços de que trata o art. 81 do ECA faz o agente incorrer nos crimes previstos na seção de “Crimes em Espécie” do ECA, sobremodo aqueles capitulados nos art. 242 a 244.

Assim, no intuito de corroborar com o Estatuto da Criança e do Adolescente, assegurando que seus direitos sejam observados no âmbito desta cidade, é que proponho o Projeto de Lei em questão.

O Projeto tem por objetivo a proibir a venda de fogos de artifício e congêneres para menores de dezoito anos sob pena de que o infrator venha a ter seu Alvará de Funcionamento cassado pelas autoridades competentes.





Isso Posto, ISRAEL FRANCISCO DE OLIVEIRA, por intermédio do Protocolo nº 01778/2008, de 15 de abril de 2008, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei:
PROTOCOLO Nº 01778/2008

PROJETO DE LEI Nº 00033/2008




         De 15 de abril de 2008.

Proíbe a venda de fogos de artifício e congêneres a menores de dezoito anos de idade, no âmbito da Estância Turística de São Roque.

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
Fica proibida a venda de fogos de artifício e congêneres a menores de dezoito anos de idade, no âmbito da Estância Turística de São Roque.

Art. 2º
Os estabelecimentos autorizados a comercializar fogos de artifício afixarão avisos em locais visíveis ao público, com os dizeres: “É proibida a venda de fogos de artifício a menores de 18 anos”.

Art. 3º
O descumprimento desta Lei sujeita o infrator a multa de 100 (cem) UFM, duplicada em caso de reincidência.

Parágrafo único. O estabelecimento que persistir na venda de fogos de artifício terá seu Alvará de Funcionamento cassado pelo Departamento competente da Prefeitura.

Art. 4º
O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 dias a contar de sua publicação.

Art. 5º
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, 15 de abril de 2008.

ISRAEL FRANCISCO DE OLIVEIRA
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